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RESUMO

O Direito Penal é um dos reguladores da convivência em sociedade. Aplica-se a pena a fim de obter sua tríplice finalidade, qual seja punir, prevenir e ressocializar. Tanto a Constituição Federal, quanto o Código Penal e a Lei de Execução Penal asseguram ao preso garantias no cumprimento da sanção penal imposta pelo Estado, obedecendo ao princípio da humanização. Porém, os problemas que assolam o Sistema Prisional Brasileiro, como a superlotação carcerária, celas em estados deploráveis e vários outros fatores impossibilitam o alcance da principal finalidade da pena que é de ressocializar o preso para que volte a viver harmonicamente em sociedade. Verifica-se a possibilidade de solucionar o problema através de projetos e trabalhos realizados em parceria com o Estado e a própria sociedade.
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ABSTRACT
Criminal Law is one of the regulators of coexistence in society. The penalty is applied in order to obtain its triple purpose, which is to punish, to prevent and to resocialize. Both the Federal Constitution, the Criminal Code and the Criminal Enforcement Law ensure the prisoner guarantees in compliance with the criminal sanction imposed by the State, obeying the principle of humanization. However, the problems that plague the Brazilian Prison System, such as prison overcrowding, cells in deplorable states and several other factors make it impossible to reach the main purpose of the sentence, which is to re-socialize the prisoner so that he can live harmoniously again in society. It is possible to solve the problem through projects and works carried out in partnership with the State and society itself.
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INTRODUÇÃO 

Esta pesquisa tem por intuito demonstrar a forma de ressocialização do egresso no sistema prisional brasileiro, o caráter ressocializador da pena, confrontando as disposições da Lei de Execução Penal com a assistência estatal, estudo este voltado para a comarca de Rubiataba/Goiás.

Analisar o número de encarcerados na comarca e se este é indicativo de relevância apto a verificar se a superlotação da prisão é uma realidade, caso seja, observar as possiblidades de ressocialização de presos que escancaram a dura rotina e péssimas condições do presídio. Sendo a execução o fim do cumprimento da pena é indispensável fazer uma análise da efetividade das assistências, tendo em vista que o egresso depende de tais políticas ressocializadoras para se regenerar.

Deste modo, o presente trabalho traz a seguinte problemática: o sistema carcerário brasileiro é instrumento eficaz na retribuição do ilícito penal e na ressocialização do condenado?

A ressocialização do preso é uma tarefa quase que impossível, pois o sistema penitenciário na prática não atende o anseio da sociedade para reinserção do apenado ao meio social, indo de encontro ao que dispõe a LEP (Lei de Execuções Penais) ao prevê que “a assistência ao preso e ao internado é dever do Estado, objetivando prevenir o crime e orientar o retorno à convivência em sociedade”.

Assim, a presente pesquisa busca investigar as principais dificuldades encontradas na ressocialização do apenado, diante do atual sistema carcerário que vive o Brasil, de forma a trabalhar a temática com enfoque no município de Rubiataba/GO.

Para a elaboração deste trabalho foi necessário a realização de um estudo sobre o egresso, análise sobre os direitos e deveres a eles garantidos pela Lei de Execução Penal, recorrendo-se a doutrinas, revistas, conteúdos extraídos da internet, tratados, convenções e jurisprudências. 
Na pesquisa de campo aplicou-se questionário em forma de entrevistas às autoridades competentes da comarca, para desta forma nos aproximarmos da realidade fática do tema.

Este trabalho está estruturado da seguinte forma:

O primeiro capítulo explicará o conceito de egresso e abordará os direitos e deveres a eles inerentes de acordo com a Lei de Execução Penal.

Já o segundo abordará o tema sistema prisional, abrangendo penitenciária, colônia agrícola, casa de albergado, hospital de custódia e cadeia pública.

O terceiro capítulo tratará das alternativas para ressocialização do egresso e as formas de ressocialização.

O quarto capítulo explanará o estudo de campo aplicado ao diretor do presídio, ao delegado e ao juiz, neste capítulo será possível fazer uma análise fática do que ocorre na comarca de Rubiataba e verificar se há empenho das autoridades para ressocializar ou não os presos.

1. EGRESSO: CONCEITO
Para melhor compreensão das garantias legais ao egresso, necessário se faz analisar o seu conceito em sentido estrito, abordado por doutrinas e a classificação de egresso definido em lei. 
Um indivíduo, após sentença penal condenatória transitada em julgado, tem o direito de liberdade privado, ou seja, perde o direito constitucional de ir e vir pelo tempo determinado na sentença, passando a ser denominado de preso, recluso ou condenado. Deste modo, o agente é encaminhado para uma prisão, que é uma instituição do sistema de justiça, que recebe os condenados para o cumprimento da pena com intuito de privar a sociedade de um indivíduo ameaçador e de fornecer um ambiente onde o condenado deverá ser reeducado, para posteriormente retornar à sociedade apresentando outro comportamento.
Após o cumprimento da pena, o preso é posto em liberdade e pelo prazo de 01 (um) ano é considerado egresso de acordo com a Lei de Execução Penal Brasileira:

Art. 26 - Considera-se egresso para os efeitos desta Lei:

I - o liberado definitivo, pelo prazo de 1 (um) ano a contar da saída do estabelecimento;

II - o liberado condicional, durante o período de prova. (BRASIL, 1984)

Os casos previstos no artigo supra são passíveis de recebimento de assistência na orientação e apoio para reintegrá-lo à vida em liberdade e na concessão, se necessário, de alojamento e alimentação, em estabelecimento adequado, pelo prazo de 2 (dois) meses, conforme impõe o art. 25 da LEP.

Importante ressaltar que, expirado o prazo de 02 anos não poderá ser prorrogado, perdendo assim, o indivíduo, a qualificação jurídica de egresso, devendo ser encaminhado, se preciso for, ao serviço social comum.

Ao retomar a sua liberdade, o egresso encontra barreiras, pois é visto como criminoso pela sociedade mesmo já cumprido sua pena. Deste modo, necessário se faz que o poder público providencie a assistência devida para a reinserção do agente na sociedade, evitando a ocorrência de novas delinquências e que este seja aceito em comunidade como regenerado.
A legislação pátria traz como garantia ao indivíduo, o livre exercício de seus atos, contudo, ao mesmo tempo, impõe regras de conduta a serem seguidas como forma de repelir os abusos dessa prerrogativa, visando à boa convivência social e a coibição de excessos.
O direito de se utilizar da intervenção nos atos realizados pelo cidadão é inteiramente do Estado, o qual possui o dever de punir aquele que praticar condutas vedadas pela lei ou que atente a moral e os bons costumes.

Nesse sentido, a liberdade conferida ao cidadão é um direito (ainda que delimitado pela permissividade das leis) inalienável, oponível até mesmo contra àquele que detém o direito de punir, isto é, o próprio Estado, sendo um objeto intrinsicamente constitucional.
O Estado, detentor do jus puniendi, é também responsável pela edificação da liberdade e o bom proveito desta, ainda que se trate de ex-detentos que, após o cumprimento da pena e na condição de egresso, possuem o direito de serem regidos pelos direitos a eles conferidos pela Constituição Federal, visando uma boa convivência social.
Nesse sentido, Foucault adverte que “é preciso que a justiça criminal puna ao invés de se vingar” (FOUCAULT, 1999, p. 72). Tal pensamento é deveras ponderável e justo, haja vista que o princípio da legalidade executiva penal, busca coibir os excessos promovidos e a garantir os direitos promovidos ao homem, como forma de respeito à dignidade da pessoa humana.
Portanto, conforme conceituado ao longo do tópico, o egresso é o detento que recebeu a liberdade e, no período de 1 (um) ano, deverá se beneficiar da assistência do Estado e receber orientação e apoio para que possa ser reintegrado à vida social e, se necessário, deverá receber assistência de alojamento e alimentação. Tal conceituação é necessária com intuito de facilitar o estudo da ressocialização de tais indivíduos. No entanto, deve-se compreender também os direitos e deveres constituídos por lei ao condenado.
1.1 DIREITOS E DEVERES DO CONDENADO
O réu, embora tenha cometido um crime tão grave como os denominados hediondos, é um ser humano, do mesmo modo que quando em convívio com a sociedade possui direitos, também existem deveres a serem cumpridos como cidadão, posteriormente privando-se de sua liberdade em face do cometimento de delito, ficando sobre tutela do Estado, também serão regidos deveres e direitos sobre o condenado.
O conjunto de direitos e garantias da pessoa humana, nas palavras de Costa, “é definido como direitos humanos fundamentais, exigências da dignidade, da liberdade e da igualdade, tanto no aspecto individual, como no comunitário, contra excessos cometidos por órgãos e agentes do Estado” (COSTA, 2016, p. 277).
Segundo o autor, “tais direitos caracterizam-se pela imprescritibilidade, inalterabilidade, inviolabilidade, universalidade, efetividade, independência e complementabilidade” (COSTA, 2016, p. 277), todos os presentes e assegurados por nossa Constituição Federal de 1988.
Nesta senda, vale dizer que é indispensável manter a integralidade da dignidade ética, a qual funciona como suporte dos direitos humanos e núcleo essencial da lei. Destarte, havendo democracia, que funciona como forma política de institucionalizar a liberdade jurídica, não é válido tentar-se implantar a antidemocracia.
O princípio da legalidade, segundo Costa, “assegura as garantias da pessoa diante do poder punitivo do Estado, no qual se inclui a garantia executiva, que, na feliz expressão de Bettiol, ‘vive’ na execução” (COSTA, 2016, p. 277).
Constitui-se, portanto, em “uma exigência do Estado de Direito, pois o condenado torna-se sujeito de direitos diante do princípio da humanidade” (COSTA, 2016, p. 277).
Miguel Reale Júnior, em sua obra Novos Rumos do Sistema Criminal, afirma que “o modelo Estado Democrático deve reconhecer a existência de forças sociais organizadas, que expressam, com legitimidade, o pensamento e a vontade popular contrapondo-se a um centralismo político, monocrático e opressor” (REALE JR., 2002, p. 36).
Com base nisso, afirma-se que a “pessoa privada de liberdade não tem benefícios, assim direitos públicos subjetivos, como sujeito e não objeto de direitos” (COSTA, 2016, p. 277).
Rodrigues assevera que “a humanização já não pertence à categoria dos costumes ou das praxes administrativas, mas à proclamação do recluso como sujeito da execução” (RODRIGUES, 2001, p. 65).
Fora deveras lento e complexo o processo de consolidação do posicionamento jurídico do condenado, seja pelo reconhecimento da juridicidade ou pelo reconhecimento das garantias constitucionais como sujeito da execução.
Destarte, enfatiza Rodrigues que “o direito de não ser tratado é parte integrante do ‘direito de ser diferente’, que deve ser assegurado em toda sociedade verdadeiramente pluralista e democrática” (RODRIGUES, 2001, p. 65). Pois, como aduz Ferrajoli, “degenerará em despotismo sempre que se arrogam funções pedagógicas e propagandistas como instrumento de estigmatização e sancionamento moral” (FERRAJOLI, 2004, p. 45).
Infelizmente, as instituições carcerárias são, em razão da falta de implantação de políticas ressocializadoras, sistemas sociais informais com códigos de comportamentos definidos e ambiente propício à aprendizagem, reforço ou inibição de respostas sociais.

Nesse sentido, Costa (2016, p. 277) assevera que:

O sistema de valores que os encarcerados são submetidos é inevitavelmente mais criminógeno do que o mundo exterior, porque nele todos são juridicamente criminosos. Tais instituições, as prisões oferecem oportunidades para ensinar uns aos outros as habilidades e atitudes de uma “carreira desviante”, e com frequência estimula o uso de suas habilidades reprováveis. Há o aprendizado dos novos integrantes da comunidade que possui regras e cultura características do processo de prisionalização. Existe uma típica “cultura carcerária” (“o que nasce na prisão, morre na prisão”), que se constitui de linguagem própria, organização e hierarquia (facções criminosas).

Aduz ainda, Costa (2016, p. 277) que:

A desconstrução do sistema de prisionalização começa por uma microssociedade organizada e bem gerida, onde há deveres e direitos das pessoas privadas de liberdade, que devem conviver respeitando regras de confiança e solidariedade, durante longo tempo.

A perda da liberdade implica ao indivíduo a perda ou restrição de direitos substancialmente atingidos por essa perda de liberdade. Resta ao condenado, além das obrigações inerentes ao estado em que se encontra submeter-se integralmente às normas de execução da pena.
As normas estabelecidas aos presos são traduzidas como os deveres a serem cumpridos, impostos pelo Estado e pela Administração, implicando que estes tenham um comportamento ético-social, quem sabe talvez diferentes da sua realidade.
Hodiernamente, frente à população carcerária brasileira, é imprescindível que existam normas que regulem e delimitem o comportamento daqueles que estão privados de suas liberdades, em razão dos conflitos permanentes e as fortes tendências antissociais que apresentem, com o intuito de reduzir os constantes desvios de conduta.
São, segundo Costa, “normas de convivência balizadas pelo princípio constitucional da dignidade da pessoa humana” (COSTA, 2016, p. 277).
Kaufman sustenta que “priorizar na escala de valores a segurança, constitui o eixo sustentável de todo o sistema penitenciário” (KAUFMAN, 1997, p. 347).

Indaga-se, portanto, os limites constitucionais de garantia dos direitos da pessoa privada de liberdade, em especial o princípio da legalidade executória. Defende-se, para tanto, a garantia de que os condenados ou custodiados cautelarmente tenham oportunidade em conhecer o material que integra as regras de conduta para adequarem seus comportamentos ao direito e ao regulamento da prisão em que se encontre.
Conforme a Lei de Execução Penal (BRASIL, 1984) são deveres da pessoa privada de liberdade:

Comportamento disciplinado e cumprimento fiel da sentença;

Obediência ao servidor e respeito a qualquer pessoa com quem deva relacionar-se;

Urbanidade e respeito no trato com os demais condenados;

Conduta oposta aos movimentos individuais ou coletivos de fuga ou de subversão à ordem ou disciplina;

Execução do trabalho, das tarefas e das ordens recebidas;

Submissão à sanção disciplinar imposta;

Indenização à vítima ou aos seus sucessores;

Indenização ao Estado, quando possível, das despesas realizadas com a sua manutenção, mediante desconto proporcional da remuneração do trabalho;

Higiene pessoal e asseio da cela ou do alojamento;

Conservação dos objetos de uso pessoal.

Importam destacar dois pontos no plano dos deveres, quais sejam, o comportamento disciplinado e cumprimento fiel da sentença. Sendo estes, imprescindíveis à efetiva execução da condenação imposta.

Costa (2016. p. 278) assevera que:

Ao exigir o legislador “obediência ao servidor e respeito a qualquer pessoa com quem deva relacionar-se”, exige cumprimento das ordens legais inadmitindo condutas insolentes, ameaçadoras e desrespeitosas. A urbanidade é imperativa no trato com os companheiros de cárcere, observada a realidade perversa da vida cotidiana na microsociedade.

Indubitavelmente é possível afirmar que o respeito à vida e à integridade física e psíquica da pessoa humana são imperativos essenciais de condições de segurança, igualdade e justiça, ainda mais ao custodiado pelo Estado.
Por outro lado, a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, fixa os seguintes direitos:

a) É assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral; 

b) Ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal;

c) São inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos;

d) Ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença penal condenatória (aqui vale dizer que há um reposicionamento da Corte Suprema, em virtude do julgamento do Habeas Corpus 126.292/SP); “grifos nossos” (BRASIL, 1988)

A pessoa mesmo que tenha cometido atrocidade tem seus direitos resguardados inclusive pela Carta Magna, que traz em seu bojo direito inerente a estes agentes, pois estão sob a custodia do Estado e este deve assegurar àqueles saúde, integridade, não culpar alguém sem sentença transitado em julgado.

e) O civilmente identificado não será submetido à identificação criminal, salvo nas hipóteses previstas em lei;

f) A lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa da intimidade ou o interesse social o exigirem;

g) Ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente;

h) A prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontra serão comunicados imediatamente ao magistrado competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada;

i) O preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e do advogado. (BRASIL, 1988)

O ato de prisão deverá ser comunicado imediatamente ao juiz, sendo informado ao preso os seus direitos, havendo prisão em flagrante ou determinação judicial.

j) O preso tem direito a identificação dos responsáveis por sua prisão ou por seu interrogatório policial;

k) A prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária;

l) Ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quando a lei admitir a liberdade provisória, com ou sem fiança;

m) Indenização por erro judiciário ou por prisão além do tempo fixado na sentença. (BRASIL, 1988)

São também direitos da pessoa privada de liberdade em âmbito da vida carcerária:

a) Alimentação suficiente e vestuário;

b) Atribuição de trabalho e sua remuneração;

c) Constituição do pecúlio;

d) Proporcionalidade na distribuição do tempo para o trabalho, o descanso e a recreação;

e) Continuação das atividades profissionais, intelectuais, artísticas e desportivas anteriormente exercidas, desde que compatíveis com a execução da pena;

f) Assistência material, médica, educacional, social e religiosa;

g) Proteção contra qualquer forma de sensacionalismo;

h) Entrevista pessoal e reservada com o advogado; 

O Estado deve garantir a pessoa presa alimentação, trabalho e sua respectiva remuneração, reserva de dinheiro angariado pelo trabalho, descanso, lazer, proteção, assistências médicas, religiosa, artística e educacional e também que o preso fale sozinho com seu advogado.

i) Visita do cônjuge, do convivente, de parentes e amigos em dias determinados;

j) Chamamento nominal.

k) Igualdade de tratamento, salvo quanto às exigências da individualização da pena;

l) Audiência especial com o diretor do estabelecimento;

m) Liberdade de petição e representação para qualquer autoridade, mesmo estranha ao estabelecimento;

n) Acesso ao mundo exterior por meio de imprensa e da correspondência escrita;

o) Permissões de saídas e saídas temporárias;

p) Representação e petição a qualquer autoridade em defesa do direito;

Ao preso também é garantido o direito de visitas dos parentes, amigos e cônjuge, todos devem ser tratados igualitariamente e devendo ser concedidas permissões para sair e saída temporária, conforme acima mencionado.
Por sua vez, a Lei de Execução Penal especifica como direitos do condenado:
a) É garantida a liberdade de contratar médico de confiança pessoal, por seus familiares ou dependentes, a fim de orientar o tratamento;

b) A mulher e o maior de 60 (sessenta) anos, separadamente serão recolhidos em estabelecimento próprio adequado às suas condições pessoais;

c) Os estabelecimentos destinados à mulheres será dotado de berçário, onde as condenadas possa cuidar de seus filhos, inclusive amamenta-los; (BRASIL, 1984)
Ainda são direitos da pessoa privada da liberdade:

a) A previdência social;

b) A formação de seu pecúlio;

c) A prática de atividades de recreação;

d) A assistência material;

e) A saúde;

f) A assistência religiosa;

g) A assistência educacional;

Neste ínterim, o cumprimento do exercício dos direitos e a fiscalização dos deveres da pessoa privada de liberdade constituem, segundo Costa, “dever do Estado, direito e responsabilidade de todos e, da omissão administrativa, cabe representação intervencionista, diante do princípio da supremacia da constituição, para garantir o mínimo de dignidade e proteção desse grupo minoritário” (COSTA, 2016, p. 288).
Diante de tais apontamentos, é possível perceber que, ao condenado são resguardados diversos direitos e também deveres que devem ser cumpridos para a efetivação da pena privativa de liberdade, a partir da apropriada aplicabilidade das leis existentes, de maneira ressocializá-lo, tendo o Estado o dever de zelar pela efetividade de ambos.

A observância dos limites e condições impostos pela lei possibilitará uma melhor compressão do processo de ressocialização do preso que será tratado adiante.
2 A LEI DE EXECUÇÃO PENAL E A REALIDADE QUE ASSOLA O SISTEMA PRISIONAL BRASILEIRO

A LEP (Lei de Execução Penal, n° 7.210 de 11 de julho de 1984), como já foi falada anteriormente é aquela que visa “cuidar” do condenado, oferecendo-lhe boas condições para que possa voltar a viver em sociedade, ou seja, garantir ao preso a ressocialização.  Nesse aspecto, Nucci (2013, p. 53) ensina que:
O Estado deve, através da utilização das regras de Direito Penal, pautar-se pela benevolência na aplicação da sanção penal, buscando o bem-estar de todos na comunidade, inclusive dos condenados, que não merecem ser excluídos somente porque delinquiram, observando-se constituir uma das finalidades da pena a sua ressoacialização (conforme art. 1°, da Lei 7.210/84).

Com base no mesmo entendimento, Franco (1986, apud FOPPEL, 2011, p.05) relata que:

O preso não pode ser manipulado pela administração prisional como se fosse um objeto; de que, não obstante à perda de sua liberdade, é ainda sujeito de direitos, mantendo, por isso, com a administração penitenciária, relações jurídicas das quais emergem direitos e deveres, e de que a jurisdição deve fazer-se não apenas nos incidentes próprios da fase executória da pena, como também nos conflitos que podem, eventualmente resultar da relação tensional preso administração.

Portanto, resta claro que o bem-estar da sociedade deverá ser levado em conta, não devendo ferir a dignidade dos presos e tratá-los como objetos, pois apesar de terem cometido crime e desobedecido as normas penais, estes deverão ter a chance de se redimir, e para isso o Estado intervirá, pautando por uma das mais importantes finalidades da pena, que é a ressocialização, exercendo o poder punitivo para “melhorar” o condenado, a fim apresentá-lo novamente à sociedade.

Outrossim, é irrefutável que a Lei de Execução Penal tem por objetivo garantir, quando da aplicação da pena, que o condenado se reintegre à sociedade, mesmo após ter cometido um crime.
Deste modo, a Lei de Execução Penal elenca garantias, possibilidades de reeducação e ressocialização, bem como descreve a estrutura do local onde o preso deverá permanecer.

O artigo 38, do Código Penal assegura que: “o preso conserva todos os direitos não atingidos pela perda da liberdade, impondo-se a todas as autoridades o respeito à sua integridade física e moral.” Pode-se dizer que mesmo após a prisão, o indivíduo continuará tendo seus direitos abrigados. Desta forma, é conveniente trazer à baila os artigos 10 e 11, da LEP, os quais asseguram que:

Art. 10. A assistência ao preso e ao internado é dever do Estado, objetivando prevenir o crime e orientar o retorno à convivência em sociedade.

Art. 11. A assistência será:

I - material;

II - à saúde;

III -jurídica;

IV - educacional;

V - social;

VI - religiosa.

Desta forma, confirma-se que a Lei de Execução Penal estabelece condições para garantir ao condenado o direito à ressocialização. Assim, é perceptível que ao promover a assistência às necessidades do preso o Estado estará lhe possibilitando à ressocialização, e, além disso, ao fornecer estrutura suficiente para que ele volte a viver harmonicamente no meio social, estará cumprindo com a finalidade da imposição da pena. 

A Lei de Execução Penal traduz a ideia de modificar a pessoa que cometeu um crime, por meio da prisão. Quanto à assistência fornecida ao preso é para torná-lo uma pessoa de bem com capacidade de respeitar a legislação e conviver novamente em sociedade. Observa-se, no artigo 11, da Lei de Execução Penal a garantia de manter os presos saudáveis, bem como também é assegurado a assistência educacional, psíquica e religiosa, com intuito de cuidar e moldar a sua personalidade.

Ademais, ao se falar da Lei de Execução Penal e da sua importância para a ressocialização do criminoso, faz-se necessário apresentar e classificar o sistema prisional brasileiro, a fim de demonstrar como é a real situação dos estabelecimentos em que se encontram o condenado.

2.1 Sistema Prisional Brasileiro

Entende-se por sistema prisional o conjunto de medidas administrativas e instalações, destinados à execução de penas privativas de liberdade. O indivíduo que praticou um determinado crime e necessita ser segregado do convívio social, faz nascer o sistema prisional, pois é nesse ambiente que ele estará sendo punido e retribuído pela infração cometida. Além disso, esse mesmo indivíduo terá também o direito à ressocialização.

Cabe dizer que a LEP em seu título IV descreve os tipos de estabelecimentos penais, e em seu artigo 82 elucida que os estabelecimentos penais são destinados aos condenados, aos submetidos à medida de segurança, aos presos provisórios e aos egressos, ressaltando, ainda, que a mulher e o maior de sessenta anos deverão ser recolhidos em estabelecimento próprio e adequado à sua condição pessoal.

As condições estão asseguradas pela nossa Constituição Federal, em seu artigo 5°, XLVIII, pois este determina que “a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo do apenado”.

A LEP também se preocupou em classificar os tipos de estabelecimentos penais e em qual ocasião o condenado será levado a determinado estabelecimento. Marcão (2012, p. 126) os elencam da seguinte maneira:

Os estabelecimentos penais compreendem: 1°) a  penitenciária, destinada ao condenado à reclusão, a ser cumprida em regime fechado; 2°) a colônia agrícola, industrial ou similar, reservada para a execução da pena de reclusão ou detenção em regime semiaberto; 3°) a casa do albergado, prevista para colher os condenados à pena privativa de liberdade em regime aberto e à pena de limitação de fim de semana; 4°) o centro de observação, onde serão realizados os exames gerais e criminológicos; 5°) o hospital de custódia e tratamento psiquiátrico, que se destina aos doentes mentais, aos portadores de desenvolvimento mental incompleto ou retardado e aos que manifestam perturbação das faculdades mentais; 6°) a cadeia pública, para onde devem ser remetidos os presos provisórios (prisão em flagrante, prisão temporária ou prisão preventiva).

Para melhor entendimento, cabe trazer uma breve explicação dos tipos de estabelecimentos penais classificados na Lei de Execução Penal.

2.1.1 Penitenciária 

O artigo 87 da Lei de Execução Penal dispõe que “a penitenciária destina-se ao condenado à pena de reclusão, em regime fechado”. O artigo 88 da mesma lei elucida as exigências que deverão ser observadas ao alojar o condenado na penitenciária:

Art. 88. O condenado será alojado em cela individual que conterá dormitório, aparelho sanitário e lavatório. 

 Parágrafo único. São requisitos básicos da unidade celular: 

a) salubridade do ambiente pela concorrência dos fatores de aeração, insolação e condicionamento térmico adequado à existência humana;  b) área mínima de 6,00m2 (seis metros quadrados).

Sobre a penitenciária, Távora e Alencar (2012, p. 1321) relata que:

O condenado poderá ser alojado em compartimento coletivo, observados os requisitos básicos previsto para o condenado recolhido em penitenciária consistente na salubridade do ambiente pela concorrência dos fatores de aeração, insolação e condicionamento térmico adequado à existência humana, bem como os seguintes alusivos às dependências coletivas: a seleção adequada dos presos e os limites de capacidade máxima que atenda os objetivos de individualização da pena.

O mesmo autor ainda elucida que a penitenciária “também chamada de presídio, e tem por finalidade acomodar o apenado (preso definitivo, via de regra) para fins de cumprimento de pena privativa de liberdade”.

2.1.2 Colônia agrícola, industrial ou similar
A Colônia Agrícola, Industrial ou Similar destina-se ao cumprimento da pena em regime semi-aberto e está prevista no artigo 91, da Lei de Execução Penal. Ao analisar esse tipo de estabelecimento penal, Mirabete (2004, p. 246) expõe que: 

Os estabelecimentos semi-abertos têm configuração arqueológica mais simples, uma vez que as preocupações com segurança são menores do que as previstas à penitenciária. Funda-se o regime principalmente na capacidade de senso de responsabilidade do condenado, estimulado e valoriza que o leva a cumprir com os deveres próprios de seu status, em especial o de trabalho, submeter-se a disciplina e não fugir. (...) Nela os presos devem movimentar-se com relativa liberdade, a guarda do preso não deve ser armada, a vigilância deve ser discreta e o sentido de responsabilidade do preso exaltado.

Observa-se que neste tipo de estabelecimento penal é enfatizado a responsabilidade do preso, sendo-lhe dado oportunidade de se disciplinar e viver similarmente à liberdade.

2.1.3 Casa de albergado
A Casa do Albergado destina-se ao cumprimento de pena privativa de liberdade, em regime aberto, e da pena de limitação de fim de semana, conforme preconiza o artigo 93, da Lei de Execução Penal.
Sobre a casa de albergado Lopes e Pires acrescenta que:

A Casa do Albergado destina-se ao cumprimento de pena privativa de liberdade, em regime aberto, e da pena de limitação de fim de semana. O prédio deverá situar-se em centro urbano, separado dos demais estabelecimentos, e caracterizar-se pela ausência de obstáculos físicos contra a fuga. A segurança, nesse caso, resume-se à responsabilidade do condenado, que deverá desempenhar seus afazeres durante o dia e a ela se recolher á noite e nos dias de folga.

A própria Lei de Execução Penal determina como deverá ser a casa de albergado:

Art. 94. O prédio deverá situar-se em centro urbano, separado dos demais estabelecimentos, e caracterizar-se pela ausência de obstáculos físicos contra a fuga. 

Art. 95. Em cada região haverá, pelo menos, uma Casa do Albergado, a qual deverá conter, além dos aposentos para acomodar os presos, local adequado para cursos e palestras.
Parágrafo único. O estabelecimento terá instalações para os serviços de fiscalização e orientação dos condenados. 

Távora e Alencar (2012, p. 1321) criticam esse estabelecimento para cumprimento da pena dizendo que, “o que se vê na prática é a omissão do Estado no cumprimento desse mister, verificando-se que em muitas regiões do país inexiste a referida Casa do Albergado”. 

2.1.4 Centro de observação

O Centro de Observação se encontra disposto nos artigos 96 e seguintes da Lei de Execução Penal, os quais determinam que “no centro de observação realizar-se-ão os exames gerais e o criminológico, cujos resultados serão encaminhados à Comissão Técnica de Classificação” e que na falta do Centro de Observação, os exames poderão ser realizados pela Comissão Técnica de Classificação.

2.1.5 Hospital de custódia e tratamento psiquiátrico

O artigo 99 da Lei de Execução Penal trata do hospital de custódia e tratamento psiquiátrico e descreve-o, afirmando que este estabelecimento penal destina-se aos inimputáveis e semi-imputáveis referidos no artigo 26, do Código Penal, e relata ainda em seu parágrafo único que aplica-se ao hospital, no que couber, o disposto no parágrafo único do art. 88 da Lei de Execução Penal.

2.1.6 Cadeia Pública

O artigo 102 da Lei de Execução Penal dispõe que a cadeia pública destina-se ao recolhimento de presos provisórios. A própria Lei de Execução Penal assegura ainda que cada Comarca terá, pelo menos uma cadeia pública a fim de resguardar o interesse da Administração da Justiça Criminal e a permanência do preso em local próximo ao seu meio social e familiar, devendo cada estabelecimento ser instalado próximo ao centro urbano e, quando da sua construção, devem ser observadas as exigências referidas à penitenciária.

Apesar da lei estabelecer que a Cadeia Pública seja para abrigar os presos provisórios, sabe-se que na realidade é diferente, pois o número de vagas nos presídios não capacita o número de condenados existentes. Nesse sentido, Marcão (2012, p. 145) relata que:

Embora a literalidade da lei seja clara, sabemos que cadeias públicas estão repletas de condenados definitivos, com superlotação, gerando grave situação de risco. Entretanto, o recolhimento do condenado em tais estabelecimentos, conforme se tem entendido, constitui motivo de força maior, gerado pelo congestionamento do sistema, “de modo que o circunstancial desvio de destinação de estabelecimento dessa espécie (LEP, art. 102) não substancia coação ilegal”.

Nota-se, então, que apesar da Lei de Execução Penal assegurar estabelecimentos penais adequados para cada tipo de crime, há vários problemas que impossibilitam a aplicação da norma. Exemplo disso é a superlotação carcerária, a qual gera um desastre no contexto de ressocialização, pois afasta totalmente a ideia de humanização das penas, tornando o cumprimento destas um verdadeiro terror.

Portanto, são várias as circunstâncias que afligem e impossibilitam o cumprimento da finalidade da pena. Assim, faz-se oportuno apresentar com mais clareza quais problemas cercam e atrapalham a sua aplicação.

2.2 Principais problemas que envolvem o Sistema Prisional Brasileiro e suas consequências

O artigo 5º, inciso XLIX, da Constituição Federal, prevê que “é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral”, e além do mais, como visto anteriormente, a Lei de Execução Penal (Lei n° 7.210/84) prevê princípios e determina o modo como deve ser tratado o preso para proporcionar a ele a verdadeira finalidade da pena, e principalmente, obter a ressocialização.  
Para se obter a ressocialização é necessário que os condenados cumpram suas penas de maneira humanizada, porém o que ocorre na realidade é diferente daquilo que está previsto na legislação. Assim, observa-se que os principais problemas envolvendo o Sistema Prisional Brasileiro se faz pela falta de observância do texto da legislação penal. Nesse aspecto, Assis (2007) relata que:

O Brasil convive com um abandono do sistema prisional, o que deveria ser um instrumento de ressocialização, muitas vezes, funciona como escola do crime, devido à forma como é tratado pelo Estado e pela sociedade, pois o Estado não está cumprindo o estabelecido, em diversos diplomas legais, como a Lei de Execuções Penais, Constituição Federal, Código Penal.

Os principais problemas que impossibilitam a não ressocialização do preso são a superlotação carcerária e o descaso na aplicação da pena. Neste sentido, Greco (2013, p. 505) afirma:

A toda hora testemunhamos, pelos meios de comunicação, a humilhação e o sofrimento daqueles que por algum motivo se encontram em nosso sistema carcerário. Não somente os presos provisórios, que ainda aguardam julgamento nas cadeias públicas, como também aqueles que já foram condenados e cumprem penas nas penitenciárias do Estado. Na verdade, temos problemas em toda a federação. Motins, rebeliões, mortes, tráficos de entorpecentes e de armas ocorrem com frequência em nosso sistema carcerário. A pena é um mal necessário. No entanto o Estado quando faz valer o seu ius puniendi, deve preservar as condições mínimas de dignidade da pessoa humana. O erro cometido pelo cidadão não permite que o Estado cometa outro, muito mais grave, de tratá-lo como animal. Se uma das funções da pena é a ressocialização do condenado, certamente num regime cruel e desumano isso não acontecerá. As leis surgem e desaparecem com a mesma facilidade. Direitos são outorgados, mas não são cumpridos. O Estado faz de conta que cumpre a lei, mas é o preso, que sofre as consequências pela má administração, pela corrupção dos poderes públicos, pela ignorância da sociedade, sente-se cada vez mais revoltado, e a única coisa que pode pensar dentro daquele ambiente imundo fétido, promiscuo, enfim, desumano, é em fugir e a voltar a delinquir, já que a sociedade jamais o receberá com o fim de ajudá-lo.

Acerca do descaso com que vem sendo tratado o sistema carcerário, Nucci (2011, p. 1000), aponta dizendo sobre a responsabilidade do Estado, o qual:
tem dado pouca atenção ao sistema carcerário, nas últimas décadas, deixando de lado a necessária humanização do cumprimento da pena, em especial no tocante à privativa de liberdade, permitindo que muitos presídios tenham transformado em autênticas masmorras, bem distantes do respeito à integridade física e moral dos presos, direito constitucionalmente imposto. São fatos notórios os casos de abandono dos estabelecimentos prisionais no Brasil, a falta de investimento tanto na qualidade de vida do condenado, quanto na assistência aos egressos.

Percebe-se que há vários motivos que impossibilitam a adequação da finalidade da pena e a estruturação do estabelecimento prisional. A superlotação é um dos mais preocupantes, pois “mistura” diversos tipos de condenados em um único lugar, e assim, ao invés de restaurá-los acaba por prejudicar e corromper ainda mais àqueles de menor periculosidade. Neste sentido, Oliveira (2002, p. 83) afirma que:

Um dos sérios problemas apresentados nas prisões é o alojamento de pessoas altamente perigosas, reincidentes, cumprindo penas pelos mais diversos delitos, junto com presos indiciados, presos em flagrantes ou preventivamente, doentes mentais e até jovens.

Sobre esses problemas causados pela superlotação carcerária, Nucci (2008, p. 1014) expressa sua opinião dizendo que:
É possível que alguém se torne agressivo, justamente ao ser colocado em uma cela insalubre, tomada pela violência e pela falta de espaço, de modo que sua personalidade é afetada para pior, no decorrer do cumprimento da pena. 

Sobre esse prisma Evandro Lins e Silva (apud BARROS, 2001, p. 65) também se expressa:

A prisão perverte, deforma, avilta e embrutece o preso. É uma fábrica de reincidência, é uma universidade às avessas, onde se diploma o profissional do crime. A prisão, essa monstruosa opção, perpetua-se ante a impossibilidade da maioria como uma forma ancestral de castigo. Positivamente, jamais se viu alguém sair do cárcere melhor do que quando entrou.
Ribeiro e Marta sobre o assunto, elucida que:

Percebe-se, contudo, que mesmo ante as máximas garantias individuais dentro do processo de execução penal, a pena privativa de liberdade enfrenta sua decadência, justamente por falhar na sua finalidade declarada, a ressocialização do delinquente. Pelo contrário, parece mais real, que esta estimule a reincidência.

Ao falar da superlotação carcerária como impedimento da Lei de Execução Penal, observa-se como é grande o número de sentenciados que cumprem penas em estabelecimento penal diverso daquele que seria o adequado para o cumprimento da pena que lhe foi imposta.

O CNJ (Conselho Nacional de Justiça) divulgou dados da população carcerária no Brasil, e demonstrou como ela vem crescendo significativamente nos últimos anos:

A população carcerária brasileira é de 711.463 presos. Os números apresentados pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) a representantes dos tribunais de Justiça brasileiros, nesta quarta-feira (4/6/2014), levam em conta as 147.937 pessoas em prisão domiciliar. Para realizar o levantamento inédito, o CNJ consultou os juízes responsáveis pelo monitoramento do sistema carcerário dos 26 estados e do Distrito Federal. De acordo com os dados anteriores do CNJ, que não contabilizavam prisões domiciliares, em maio deste ano a população carcerária era de 563.526.

Denota-se desse aumento a carência de vagas existente no país, pois conforme o próprio CNJ. De acordo com a pesquisa, o déficit de vagas no sistema prisional passou de 210 para 358 mil. Com as novas.
Ao falar acerca da superlotação que se encontra nos estabelecimentos prisionais como sendo empecilho à aplicação da legislação penal, é importante relembrar também que há vários outros fatores que rodeiam, prejudicam e impossibilitam a aplicação da Lei de Execução Penal.

Outro ponto bastante relevante e que mostra a condição desumana com que é tratado o preso, em razão da própria superlotação, é referente à saúde do condenado, pois o mesmo é obrigado a se sujeitar a ambientes imundos e precários. Acerca deste assunto, Bitencourt (2011, p.166) destaca que:

Nas prisões clássicas existem condições que podem exercer efeitos nefastos sobre a saúde dos internos. As deficiências de alojamentos e de alimentação facilitam o desenvolvimento da tuberculose, enfermidade por excelência das prisões. Contribuem igualmente para deteriorar a saúde dos reclusos as más condições de higiene dos locais, originadas na falta de ar, na umidade e nos odores nauseabundos.

Percebe-se que os presos são tratados de forma extremamente desumana, pois o Estado ao punir aquele que cometeu o crime lhe impõe muita das vezes penas até maiores daquela a qual deveria lhe ser imposta, pois a falta de estrutura faz com que vários tipos de condenados sejam colocados no mesmo ambiente, desobedecendo a princípios, desrespeitando as normas e imposições impostas pela Lei de Execução Penal. Leal apud Almeida descreve essa situação da seguinte maneira:

De fato, como falar em respeito à integridade física e moral em prisões onde convivem pessoas sadias e doentes; onde o lixo e os dejetos humanos se acumulam a olhos vistos e as fossas abertas, nas ruas e galerias, exalam um odor insuportável; onde as celas individuais são desprovidas por vezes de instalações sanitárias; aonde os alojamentos coletivos chegam a abrigar 30 ou 40 homens; onde permanecem sendo utilizadas, ao arrepio da Lei 7.210/84, as celas escuras, as de segurança, em que os presos são recolhidos por longos períodos, sem banho de sol, sem direito a visita; onde a alimentação e o tratamento médico e odontológico são muito precários e a violência sexual atinge níveis desassossegastes? Como falar, insistimos, em integridade física e moral em prisões onde a oferta de trabalho inexiste ou é absolutamente insuficiente; onde os presos são obrigados a assumirem a paternidade de crimes que não cometeram, por imposição dos mais fortes; onde um condenado cumpre a pena de outrem, por troca de prontuários; onde diretores determinam o recolhimento na mesma cela de desafetos, sob o falso pretexto de oferecer-lhes uma chance para tornarem-se amigos, numa atitude assumida de público e flagrantemente irresponsável e criminosa? 

Fica claro que a superlotação e o ambiente onde são depositados aqueles que cometeram crimes dificultam e, até mesmo, impossibilitam a sua recuperação e ressocialização. Goffman (apud BITTENCOURT, 2004, p. 166) ver a prisão como algo que afasta ainda mais possibilidade de reeducar o condenado e assevera que:

A instituição total produz no preso, desde que nela ingressa, uma série de depressões, degradações, humilhações e profanações do ego. A mortificação do ego é sistemática, embora nem sempre seja intencional. A barreira que as instituições totais levantam entre o interno e a sociedade exterior representa a primeira mutilação. Desde o momento em que a pessoa é separada da sociedade, também é despojada da função que nela cumpria. Posteriormente, o preso submetido aos procedimentos de admissão, onde é manuseado, classificado e moldado.

Sob o mesmo enfoque, Zacarias (2006, p. 56) complementa:

Nenhum preso se conforma com o fato de estar preso e, mesmo quando conformado esteja, anseia por liberdade. Por isso, a falta de perspectiva de liberdade ou a sufocante sensação de indefinida duração da pena são motivos de inquietação, de intranquilidade, que sempre se refletem, de algum modo na disciplina.

Deste modo, torna-se cada vez mais difícil alcançar e vivenciar aquilo que está escrito na lei, pois além de serem colocados em ambientes com condições desumanas, os presos também sofrem distúrbios psicológicos, agressões físicas que são cometidas tanto por parte de outros presos como dos próprios agentes prisionais, que não se encontram “preparados” para conter motins ou rebeliões que possam ocorrer dentro do cárcere, fazendo-a somente pelo emprego de violência, que implica muita das vezes em abuso ao impor ao preso uma espécie de “disciplina carcerária”

Quanto à violência causada pelos próprios presos, esta ocorre de maneira mais exagerada ainda, pois os presos que já estão acostumados com a criminalização pratica homicídio, abuso sexual e espancamentos, fazendo com que os outros presos se subordinem a eles.

Dentre tantos impasses que ocorrem na execução da pena, fica perceptível a dificuldade de se obter a ressocialização, com tantas dificuldades que cercam o Sistema Prisional Brasileiro. Ao falar sobre ressocialização Mirabete (2002, p.24) elucida que:

A ressocialização não pode ser conseguida numa instituição como a prisão. Os centros de execução penal, as penitenciárias, tendem a converter-se num microcosmo no qual se reproduzem e se agravam as grandes contradições que existem no sistema social exterior (...). A pena privativa de liberdade não ressocializa, ao contrário, estigmatiza o recluso, impedindo sua plena reincorporarão ao meio social. A prisão não cumpre a sua função ressocializadora. Serve como instrumento para a manutenção da estrutura social de dominação.

O autor argumenta sobre a dificuldade de se obter a ressocialização de um indivíduo que se encontra dentro de uma prisão, pois ao ser colocado nesse tipo de estabelecimento para cumprir a pena que lhe foi imposta e não lhe oferecer nenhuma estrutura que lhe agregue alicerce de convivência em sociedade, impossibilita-o de cumprir uma das mais importantes finalidades da pena, qual seja: ressocializar-se.
3 REFLEXÕES ACERCA DA RESSOCIALIZAÇÃO 

Neste terceiro analisaremos a ressocialização, a fim de demonstrar sua importância para a sociedade e como maneira de evitar possíveis reincidências e piores transtornos para o meio social. Por fim, abordar-se-á, possíveis alternativas para concretizar a ressocialização dos condenados.

Como já foi falado anteriormente, a pena possui tríplice finalidade, quais sejam: a punitiva, como sendo aquela que, por meio de uma sanção penal aplicada ao condenado, o retribui pelo crime cometido; a preventiva, responsável pela punição e erro cometidos, a fim de inibir demais indivíduos da sociedade que queiram cometer o mesmo erro; e a ressocializadora, a qual possibilita a recuperação do condenado para que volte a viver em sociedade.

Sobre o que foi dito acima, cabe mencionar o entendimento de Carvalho (2003, p. 179), o qual diz que:

As reformas das codificações penais ocidentais da década de oitenta, orientadas pelo movimento da nova defesa social, consagraram a ressocialização do condenado como principal objetivo da pena. A reforma brasileira de 1984, seguindo rumos políticos pelo movimento euro centrista, encontrou na pedagogia ressocializadora e na concepção meritocrática os signos ideais para edificação legislativa.

Deste modo, percebe-se que a ressocialização é uma das mais importantes, senão a mais importante função da pena, e tem por objetivo fazer com que o preso se recupere e volte a conviver no meio social. Ao se falar de ressocialização, é importante entender o significado da palavra “ressocializar”.

O Dicionário Online de Português, traz a seguinte definição: “Socializar-se novamente. Voltar a fazer parte de uma sociedade. Voltar a possuir um convívio social.”

O objetivo da ressocialização é esperar do delinquente o respeito e a aceitação de tais normas que lhes foram impostas, como sendo a melhor alternativa, a fim de evitar a prática de novos delitos. Dessa maneira, percebe-se que mesmo após ter cometido crime e permanecer preso, pagando pelo crime cometido, deverá receber condições adequadas para que possa voltar a conviver no meio social.
Porém, nota-se que na realidade é totalmente diferente. Acerca disso, Bittencourt (2001, p. 139), ensina que:

Um dos grandes obstáculos à ideia ressocializadora é a dificuldade de colocá-la efetivamente em prática. Parte-se da suposição de que, por meio do tratamento penitenciário – entendido como conjunto de atividades dirigidas à reeducação e reinserção social dos apenados -, o terno se converterá em uma pessoa respeitadora da lei penal. E, mais, por causa do tratamento, surgirão nele atitudes de respeito a si próprio e de responsabilidade individual e social em relação à sua família, ao próximo e à sociedade. Na verdade, a afirmação referida não passa de uma carta de intenções, pois não se pode pretender, em hipótese alguma, reeducar ou ressocializar uma pessoa para a liberdade em condições de não liberdade, constituindo isso verdadeiro paradoxo. 

Nesse aspecto, faz-se oportuno trazer à baila o entendimento de Mirabete (2004, p. 246 a 247):

A ausência prolongada do condenado de seu meio social acarreta um desajustamento que somente poderá ser superado se forem oferecidas a ele condições adequadas a sua reinserção social quando for liberado. É preciso pois, que toda a comunidade seja conscientizada da missão que lhe cabe na tarefa de assistir aquele que, tendo transgredido a lei penal, está resgatando o débito criado com a prática do crime.

Deste modo, confirma-se a ideia de que o preso não pode ser “coisificado” durante o cumprimento da pena, pois mesmo após cometer um crime, ele continua sendo um ser humano. Deve-se punir que esse indivíduo, mas mutuamente permitir que ele ressoalize-se, pois prepará-lo para voltar a sociedade é uma oportunidade de transformá-lo e evitar que volte a cometer outros crimes. Nesse sentido, Corano (2011, p. 44) relata que:

Baseia-se a ressocialização do preso, primeiramente com o cumprimento da lei, das regras mínimas, dos postulados básicos inerentes à pessoa reclusa, reconhecendo a mesma como ser humano e efetiva-se com políticas públicas eficientes, com a participação da sociedade na execução penal, de forma que haja possibilidade de retorno. Para tanto, é necessário, uma abertura de um processo de comunicação e integração entre o cárcere e a sociedade, em que os cidadãos recolhidos na cadeia se identifiquem na cadeia, pois os muros da cadeia representa uma violenta barreira que separa a sociedade de uma parte de seus próprios problemas e conflitos. 

Compreende-se então que para efetivar e concretizar a ressocialização daquele que cometeu crime necessita da compreensão e ajuda tanto do Estado quanto da própria sociedade que receberá o preso. Assis (2007, p. 76) afirma que:

Quando se defende que os presos usufruam as garantias previstas em lei durante o cumprimento de sua pena privativa de liberdade, a intenção não é tornar a prisão um ambiente agradável e cômodo ao seu convívio, tirando dessa forma até mesmo o caráter retributivo da pena de prisão. No entanto, enquanto o Estado e a própria sociedade continuarem negligenciando a situação do preso e tratando as prisões como um depósito de lixo humano e de seres inservíveis para o convívio em sociedade, não apenas a situação
carcerária, mas o problema da segurança pública e da criminalidade como um todo tende apenas a agravar-se. 
Portanto, apesar de obter maior responsabilidade em relação àqueles que estão cumprindo suas devidas penas, não cabe somente ao Estado o dever de cuidar e preservar da ressocialização do preso, pois a sociedade não pode simplesmente fechar os olhos e deixar que o cárcere “resolva” a situação.

3.1 Possíveis alternativas à ressocialização do apenado e sua reinserção na sociedade

A fim de solucionar o problema da não ressocialização é necessário que haja envolvimento por parte do Estado, observando os estabelecimentos penais, para proporcionar ao condenado as assistências previstas no art. 11 da Lei de Execução Penal, bem como conscientizar a própria sociedade da importância que ela exerce em relação aos presos, no tocante à sua recuperação.

De acordo com esse entendimento, Franco (2008, p. 01) leciona que: 

Apontam uma incongruência que creem insuperável: não há como preparar alguém para viver em sociedade privando-o do convívio desta mesma sociedade. Acrescentam que o cárcere brutaliza, retira a identidade pessoal, põe fim à intimidade, à vida privada, ao convívio com as pessoas próximas.

Desta maneira, o Estado com a ajuda da sociedade poderá promover soluções para a reintegração e ressocialização do preso. Tem como exemplo a APAC (Associação de Proteção e Assistência aos Condenados) como solução que pode ser adotada, e inclusive já tem se mostrado eficaz nos lugares onde é aplicada.  Jorge Vasconcello a explica dizendo que:
 A Apac é entidade civil de direito privado, com personalidade jurídica própria, responsável pela administração de Centros de Reintegração Social. Ela opera como parceira dos poderes Judiciário e Executivo na execução penal e na administração das penas privativas de liberdade, nos regimes fechado, semiaberto e aberto. Quanto a metodologia: a Apac é composta por 12 elementos: participação da comunidade; ajuda mútua entre recuperandos; trabalho; religião; assistência jurídica; assistência à saúde; valorização humana; família; formação de voluntários; implantação de centros de reintegração social; observação minuciosa do comportamento do recuperando, para fins de progressão do regime penal; e a Jornada de Libertação com Cristo, considerada o ponto alto da metodologia e que consiste em palestras, meditações e testemunho dos recuperandos.

Percebe-se que este é um método que valoriza a condição humana, oferecendo aos presos uma verdadeira chance de recuperação e ressocialização, pois tais atividades colaboram para uma melhor execução e finalidade da pena, sendo diferenciada do sistema carcerário comum:

A principal diferença entre a APAC e o sistema carcerário comum é que, na APAC, os presos (chamados de recuperandos pelo método) são co-responsáveis pela recuperação deles, além de receberem assistência espiritual, médica, psicológica e jurídica prestadas pela comunidade. A segurança e a disciplina são feitas com a colaboração dos recuperandos, tendo como suporte funcionários, voluntários e diretores das entidades, sem a presença de policiais e agentes penitenciários. Além de freqüentarem cursos supletivos e profissionais, eles possuem atividades variadas, evitando a ociosidade. A metodologia APAC fundamenta-se no estabelecimento de uma disciplina rígida, caracterizada por respeito, ordem, trabalho e o envolvimento da família do sentenciado. A valorização do ser humano e da sua capacidade de recuperação é também uma importante diferença no método APAC. Um outro destaque, refere-se à municipalização da execução penal, ou seja, o condenado cumpre a sua pena em presídio de pequeno porte, com capacidade para, em média, 100 (cem) recuperandos, dando preferência para que o preso permaneça na sua terra natal   e/ou onde reside sua família.

Ademais, a APAC apresenta dados estatísticos, os quais apontam que “no método tradicional os indicadores de reincidência chegam a 85%, nas APAC’s a reincidência varia em torno de 8%, os índices de recuperação alcançados ultrapassam 90%, enquanto fora do método não passam de 15%”. Assim, percebe que essa associação pode sim transformar e garantir a ressocialização do preso.
Outro método que pode ser bastante eficaz para a manutenção e recuperação do preso é o trabalho durante o cumprimento da pena, pois conforme a própria Lei de Execução Penal assegura no seu artigo 28, “o trabalho do condenado, como dever social e condição de dignidade humana, terá a finalidade educativa e produtiva”.

Nesse aspecto, Kuehne (2013, p. 32) afirma que:

O trabalho, sem dúvida, além de outros tantos fatores apresenta um instrumento de relevante importância para o objetivo maior da Lei de Execução Penal, que é devolver a Sociedade uma pessoa em condições de ser útil. É lamentável ver e saber que estamos no campo eminentemente pragmático, haja vista que as unidades da federação não têm aproveitado o potencial da mão de obra que os cárceres disponibilizam.

Compreende-se que o trabalho feito pelos presos é uma importante contribuição na formação de sua personalidade, pois transforma-o por meio da dignidade, evita a ociosidade causada pelas prisões, bem como ajuda, na aquisição de renda, possibilitando-o mais chances de ressocializar-se ao voltar a conviver em sociedade.
Assim, faz-se importante ressaltar que a aplicação da pena, não deve ocorrer somente de modo severo ao preso, mas sim deve promover o incentivo à sua recuperação e ressocialização, por meio de projetos e ajuda da própria sociedade que só tem a ganhar ao apoiar essa parceria.
4 PESQUISA DE CAMPO
A) QUESTIONÁRIO/ENTREVISTA AO DELEGADO DE POLÍCIA DA COMARCA DE RUBIATABA/GO

Ilustríssimo Delegado de Polícia Fábio Yure Costa de Oliveira questionado sobre o índice de reincidência e quais os motivos que levaria os presos a praticá-la no município de Rubiataba, respondeu que a delegacia de Rubiataba não possui controle e estatísticas para casos de reincidência; necessário verificar o trânsito em julgado das sentenças condenatórias na vara criminal de Rubiataba. Os principais motivos estão relacionados ao tráfico de drogas e o vício de entorpecentes.
b) QUESTIONÁRIO/ENTREVISTA AO DIRETOR DO PRESÍDIO DE RUBIATABA/GO
Entrevista Elias Faustino, diretor da Unidade Prisional da Comarca de Rubiataba/Go, questionado sobre a reincidência na cidade, disse que atualmente em um universo de 55 (cinquenta e cinco) presos do regime fechado, constata-se que 33 (trinta e três) são reincidentes, o que correspondende a 60% (sessenta por cento) da população carcerária do regime fechado.

Quanto a progressão de regime respondeu que é um benefício que a Lei de Execuções Penais oferece para o condenado, que deve preencher alguns requisitos para que possa fazer jus ao benefício, sendo que no requisito objetivo o condenado deve ter alcançado o tempo previsto na lei para o cumprimento em regime fechado, conforme previsto na sentença e o requisito subjetivo que se dá através do bom comportamento.

No que tange a forma de ressocializar e inserir o egresso na sociedade, respondeu que deve ser feito através de políticas públicas que sejam eficazes para acolher o egresso.

No entanto, no que concerne as medidas para a reinserção e a quantidade de apenados na comarca disse acreditar não serem suficientes diante do grande número de reincidência.

Continuando, disse que no que se refere a convênio com empresas a fim de reinserir o preso em sociedade, respondeu que na comarca ainda não existe convênios.
C) QUESTIONÁRIO/ENTREVISTA DO JUIZ DE DIREITO DA COMARCA DE RUBIATABA/GO

Em entrevista, o Juiz Hugo de Souza Silva, questionado sobre o índice de reincidência no município de Rubiataba e sobre os motivos que leva a reincidência, respondeu que não há estatísticas que permitam estabelecer o índice de reincidência. Mas é certo que esse índice é alto, em especial quanto aos crimes patrimoniais (furto e receptação, principalmente) e crimes de tráfico de drogas. Também se verifica incidência significativa em crimes de trânsito, em especial embriaguez ao volante.

Disse ainda que os motivos para a reincidência são diversos. O envolvimento na criminalidade faz com que muitos reincidam para pagar dívidas do crime (tráfico). Outros tem sérios problemas com vícios em tóxicos, e voltam a prática de crimes patrimoniais para sustentar o vício.
Questionado ainda se além da progressão de regime, quais as medidas o Estado utiliza para reabilitar o sujeito que cometeu crime com penas consideradas mais graves, a retornar à sociedade, respondeu que o Estado na prática não dá atenção necessária à ressocialização. O Poder Executivo é responsável pela gestão das unidades prisionais, mas não investe na construção de unidades que possam receber presos com um mínimo de dignidade. Isso dificulta o trabalho de reabilitação do infrator.
Que a progressão de regime não ajuda, a meu ver, na ressocialização. É apenas um direito do reeducando que teve bom comportamento e cumpriu parte de sua pena (o tempo previsto na LEP). 
Arguiu ainda que na comarca de Rubiataba, estão trabalhando pra reestruturar o conselho da comunidade e ajudar na gestão da execução das penas. A partir daí a ideia é auxiliar o poder executivo na ampliação da unidade prisional. Para a construção de sala multiuso, na qual os presos poderão exercer atividades laborativas e também estudar. O trabalho e estudo permitem a remição  (que reduz a pena) e, com certeza ocupam o tempo ocioso dos reeducandos permitindo que eles se qualifiquem. Isso diminui a chance de reincidência e facilita a reinserção social no futuro.

No que tange a ressocialização sem humanizar, acredita que não seja possível, que em sua opinião pessoal acredita ser necessário uma mudança de concepção por parte da sociedade em relação àqueles que cumprem pena. Muitos tem grandes chances de voltar à vida em sociedade como uma pessoa normal que trabalha, estuda, constitui família).

A reinserção social passa não só por medidas do poder público (que tem que propiciar meios de ressocialização), mas também por uma mudança de cultura por parte da sociedade civil. Vivemos em uma sociedade (na minha opinião pessoal) que ainda não percebeu que se houvesse plena ressocialização, evitaríamos a reincidência e evitaríamos que muitas outras pessoas entrassem no crime. Isso aumentaria nossa sensação de insegurança e diminuiria os gastos que o Estado tem com a manutenção desse sistema ineficaz que temos hoje. Sobraria mais recursos públicos para, por exemplo, construímos escolas (ao invés de presídios).

No que concerne as medidas oferecidas para a humanização ou reinserção e a grande quantidade de apenados, respondeu que na comarca não é suficiente e que falta investimento do poder público e falta preocupação por parte da sociedade (que acha que este é um problema do Estado) não permitem que sejam oferecidas muitas medidas para a humanização da pena ou para a reinserção social do apenado.

Disse ainda que na verdade, cada cidade tem uma realidade diferente. Em Rubiataba na qualidade de juiz, tem a preocupação de desenvolver novas formas nesse sentido. Essas medidas demandam tempo, e exigem a participação do Estado e da sociedade para que sejam implantadas e passem a ser mais eficazes.  Completa dizendo que uma certeza é que hoje elas não são suficientes.

Sobre os convênios com empresas a fim de reinserir o preso em sociedade, disse que atualmente na comarca de Rubiataba não existem esses convênios. Uma iniciativa em conjunto com a unidade prisional e Conselho da Comunidade é iniciar a aproximação com grandes empresas da cidade para que possam terceirizar uma parte da produção (móveis, por exemplo), para que seja feita pelos reeducandos. Mas este projeto ainda está na etapa inicial, e depende da ampliação do espaço no presídio. Em suma, demandará algum tempo para começar a dar resultados.
Sobre os principais motivos da reincidência respondeu que em Rubiataba os principais motivos são a desestruturação familiar (falta de apoio da família), dependência química e as dificuldades da reinserção social do condenado (dificuldade de conseguir trabalho ao sair da prisão/dificuldades de ser aceito em grupos sociais e religiosos).
CONSIDERAÇÕES FINAIS

A crescente criminalidade e a ineficiência da punição estatal possibilita aprofundar acerca da funcionalidade da aplicação da pena e das instituições carcerárias, onde são aplicadas, no intuito de retribuir ao condenado pelo crime cometido.

Sabe-se que a pena possui a tríplice finalidade de punir, prevenir e ressocializar o condenado, a fim de que não se cometa o mesmo erro ou crimes de outra espécie. Tanto a Constituição Federal de 1988, quanto a Lei de Execução Penal assegura a aplicação da pena, de forma justa e necessária, consagrando os direitos fundamentais dos cidadãos e estabelecendo garantias para que o condenado possa voltar a viver harmonicamente em sociedade.

Do mesmo modo, é sabido que o Direito Penal utiliza a pena de prisão como forma de assegurar o cumprimento de suas regras. Assim, a normatização dos direitos e deveres do presidiário deve ser preenchida com os ditames da legalidade e a reformulação das estruturas das prisões virem acompanhadas de uma brusca mudança da personalidade da sociedade. 

Porém, infelizmente o que ocorre na prática é uma desorganização do sistema carcerário, que não comporta o número de condenados existentes e nem lhes adéquem às normas legais, impossibilitando e comprometendo o alcance à finalidade ressocializadora da pena.

Desta forma, o principal argumento para investigar a aplicação da pena privativa de liberdade no sistema carcerário brasileiro parte da necessidade de observar se está o apenado sendo ressocializado e se há respeito à pessoa humana, à sua dignidade.

Assim, a realização deste trabalho teve o intuito maior de estudar sobre a superlotação dos presídios como fato impeditivo da aplicação de um tratamento reeducativo eficiente ao condenado, bem como de demonstrar que a não ressocialização deste poderá ocasionar outros crimes.

Demonstra-se também o importante papel do Estado em proporcionar ao condenado soluções para que este alcance a ressocialização. Deste modo, incentivar a própria sociedade, para juntamente com o Estado, promover projetos e soluções concretas para que haja a verdadeira ressocialização do apenado. Assim, as Associações que visam à reintegração do preso (ex. APAC) e o trabalho realizado pelos próprios presos no decorrer do cumprimento da pena são exemplos e alternativas que o Estado possui para promover a recuperação e ressocialização do preso.
Concluindo, na Comarca de Rubiataba de acordo com as autoridades entrevistadas cerca de 60 % (sessenta por cento) da população carcerária é reincidente e esta reincidência acontece por falta de políticas de ressocialização do preso.

Um indivíduo encarcerado com o tempo ocioso não vai se regenerar, ao contrário ficará ainda mais violento diante da situação em que está vivendo. Cabe ressaltar aqui que a falta de estrutura familiar é um dos grandes motivos da prática de crimes, desta forma, quando o indivíduo se encontra sobre a custódia do Estado, seria o momento ideal para a ressocialização, para que o governo implantasse medidas capazes de fazer com que o condenado perceba que existem outros meios que não seja o crime. 

No entanto, o que se percebe é que o Estado não está preocupado em ressocializar e isto faz com que os egressos saiam e logo voltem para a penitenciária.

Em Rubiataba, não existe política de ressocialização, ou seja, não trabalham, não estudam, o que existe é apenas a progressão de regime que não é a ressocialização e sim um direito conferido aquele preso que possui bom  comportamento.
Deste modo conclui-se que na Comarca de Rubiataba não existe medidas a fim de ressocializar o egresso, no entanto, de acordo com o Juiz titular estas medidas estão sendo estudadas para futura implementação.
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